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O conceito de hegemonia formulado por Antonio Gramsci nos permite pensar as 

relações de dominação social não apenas na perspectiva do exercício da coerção das classes 

dominantes perante as classes dominadas. Nos permite compreender também que as 

modernas formas de dominação no capitalismo contemporâneo se dão também pelo 

estabelecimento de mediações e pela construção de consensos ideológicos, onde as ideias das 

classes dominantes são assimiladas sobre pelas classes dominadas.  

Buscamos com este artigo, através de uma discussão teórica fincada na realidade 

história do Brasil no século XX, trabalhar a ideia de que o racismo, como relação social, e 

por consequência, a supremacia branca obtida no capitalismo contemporâneo brasileiro, são 

uma forma de exercício da hegemonia das classes dominantes sobre as dominadas, traço 

marcante da sociedade brasileira.  

Para demonstrar isto vamos colocar em diálogo algumas ideias de importantes 

pensadores da crítica da questão racial com o pensamento do italiano Antonio Gramsci, 

extraindo sobretudo a ideia de que as sociedades capitalistas modernas, neste caso em 

específico o Brasil do século XX, desenvolveram um Estado Ampliado onde a construção 

das relações de dominação são construídas a partir da sociedade civil, que está profundamente 

estruturada em relações racistas, onde agem aparelhos privados de hegemonia das classes 

dominantes no sentido de constituir um consenso com os dominados a partir da ideia que 

racismo é natural, assim como também o privilégio do branco-europeu.  

Trabalharemos então com a ideia de que o racismo é estruturante da sociedade 

capitalista e atua sobre as relações sociais através da violência física racista mas também 
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simbólica, com uma ideologia que trabalha para a manutenção dos privilégios das classes 

dominantes, que são brancas. 

Buscaremos diálogo em bibliografia especializada na questão, tais como Clóvis 

Moura, Silvio de Almeida, Beatriz Nascimento, Sueli Carneiro, Abdias do Nascimento, 

Florestan Fernandes e Octávio Ianni para entender como o conceito de hegemonia ajuda 

decisivamente a compreender o processo específico de formação de uma supremacia branca 

na sociedade brasileira através de relações racializadas. Identificando ainda como isto se 

constitui como elemento central na análise das relações de classe e no processo de formação 

da classe trabalhadora no Brasil no último século e que, por fim, para entender essas relações 

na luta classes é necessário identificar como os aparelhos privados, das classes dominantes e 

das classes dominadas, se relacionam com a questão racial. Por isso, com a ajuda de Hall 

compreendemos que  

o fato de Gramsci adotar uma abordagem não redutiva para as questões de 

classe, junto com sua compreensão da conformação profundamente 
histórica de qualquer formação social específica, ajuda a apontar o caminho 

para uma abordagem não reducionista das questões da raça e classe (HALL, 

2003, p. 328) 

Podemos observar que no chamado “Caderno 19”, sobre o  Risorgimento Italiano, (§ 

24), Gramsci coloca o problema da direção política na formação e no desenvolvimento da 

nação e do Estado moderno na Itália com sua visão não-determinista das ideologias e da 

formação das classes, produzindo uma observação sobre as diferenças entre as populações 

do Norte e o Sul da Itália. Neste mesmo recorte Gramsci destaca ainda o papel fundamental 

da construção das ideologias de classe na formação social italiana. (GRAMSCI, 2002) 

 No Caderno 25 “Às  margens  da  história: história  dos  grupos  sociais  subalternos” 

especialmente na nota 4 “Algumas notas gerais sobre o desenvolvimento histórico dos grupos 

sociais subalternos na Idade Média e em Roma” Gramsci  defende que as classes  subalternas  

são formados por trabalhadores pobres, expropriados dos meios de produção de modo que 

estejam “livres” para vender sua força de trabalho, mas também são formadas por aqueles 

setores sociais que não vendem sua força de trabalho, seja por sua própria vontade ou alguma 

força social específica, mas se encontram subalternizados as classes dominantes, por relações 



 

 

diversas (camponeses, por exemplo).  Nesse sentido ampliado de classe, os subalternos 

podem ser formados tanto por plebeus como pelo proletariado. Podem também ser ladrões, 

vadios, ou mesmo o que Marx chamou de lumpemproletariado. Podem inclusive ser 

trabalhadores que defendam os interesses das classes dominante, algo fundamental numa 

dominação hegemônica. Portanto, o que unifica estes conjuntos de grupos sociais dentro das 

classes subalternas é exatamente sua condição diante das classes dominantes, constituindo a 

base socioeconômica das sociedades modernas.  (GRAMSCI, 2002) 

Gramsci alcança esta visão ampliada de classe subalterna por fazendo a defesa de um 

paradigma indiciário sobre as classes, é aqui que ele consegue observar que na formação das 

classes subalternas o elemento da racialização das diferenças entre os membros das classes 

dominantes e subalternas é fundamental.  

Por isto, o método da "analogia" afirmado e teorizado por Ciccotti pode dar 
alguns resultados "indiciários", porque, dada a falta de autonomia dos 

grupos subalternos, suas iniciativas "defensivas" estão submetidas a leis 

próprias de necessidade, mais simples, mais limitadas e politicamente mais 

restritivas do que as leis de necessidade histórica que dirigem e 

condicionam as iniciativas das classes dominantes. Com freqüência, os 

grupos subalternos são originalmente de outra raça (outra cultura e outra 

religião) em relação aos dominantes e, muitas vezes, são uma mistura de 

raças diversas, como no caso dos escravos. (GRAMSCI, 2002, p. 138) 

Vários outros ótimos trabalhos buscam entender as relações entre as questões étnico-

raciais, o racismo e as classes sociais no capitalismo contemporâneo. Alex Callinicos propõe 

que podemos dizer que existe racismo  

onde um grupo de pessoas é discriminado com base em características que lhe 

seriam inerentes enquanto grupo. O racismo é frequentemente associado a uma 

diferença na cor da pele dos opressores e oprimidos, mas isso não é de nenhum 

modo uma condição necessária para existir o racismo (CALLINICOS, 1993). 

Neste texto o autor traça uma defesa de que o racismo é um fenômeno moderno, é 

uma relação social decorrente do uso de mão de obra escrava, trabalho predominante no 

desenvolvimento das empresas coloniais no “Novo Mundo”. Portanto, este autor defende que 

o racismo contemporâneo é uma relação social fruto do próprio desenvolvimento capitalista. 

Com isto, debate (e se enfrenta) diretamente com as teorias que fundamentam o nacionalismo 



 

 

negro que afirma o oposto, que o racismo é uma relação anterior ao capitalismo e que pouco 

tem a ver com ele, logo, podendo ser superado à revelia do capitalismo.  

Callinicos defende que as diferenças raciais são inventadas como forma de justificar 

uma opressão específica, que neste caso é a opressão de classe. Sendo que a peculiaridade 

histórica do racismo é que as características justificadoras Dessa opressão são inerentes a um 

determinado grupo social, como a cor da pele. De modo que uma pessoa de pele negra não 

pode deixar de ser negra. O autor distingue, ainda, as diferenças raciais modernas das culturas 

de estranhamento ao estrangeiro, às religiosidades diversas presentes nas relações de trabalho 

forçado da antiguidade. 

devemos ter em mente um dos traços básicos das sociedades de classe pré-

capitalistas, notadamente a dependência do que Marx chamou de “força extra 

econômica”. Tanto o escravismo antigo quanto o feudalismo medieval se apoiavam 

na exploração de trabalho cativo. O escravo era reduzido ao status de um bem, um 

instrumento falante (instrumentum vocale), como diziam os romanos. Como tal, o 

escravo estava totalmente sujeito à força física do senhor, que podia espancar, 

violentar sexualmente, torturar e até matar. Essa extrema subordinação de um 

grupo de pessoas a um outro pressupunha o poder militar das cidades-estados 
gregas e do império romano (CALLINICOS, 1993). 

A sociedade capitalista é qualitativamente diferente, há uma relação de dominação 

abstrata, não-direta e aberta. 

o modo de produção capitalista se baseia na exploração do trabalho assalariado 
livre. O trabalhador assalariado é, afirma Marx, “livre em um duplo sentido, livre 

das velhas relações de (...) escravidão e servidão, e, em segundo lugar, livre de 

todos os pertences e posses e (...) livre de toda a propriedade”. Não é a subordinação 

legal e política ao explorador, mas a sua separação dos meios de produção e a 

compulsão econômica resultante para vender o seu único recurso produtivo, a força 

de trabalho, que é a base da exploração capitalista. Trabalhador e capitalista 

confrontam-se no mercado de trabalho como legalmente iguais. Os trabalhadores 

são perfeitamente livres para não venderem a sua força de trabalho: é somente o 

fato de que a alternativa é a fome ou a fila dos desempregados que os leva à sua 

venda (CALLINICOS, 1993) 

Em decorrência disto se forja um discurso moral universal de que no capitalismo os 

cidadãos são plenos de liberdade. O racismo é, portanto, uma criatura, um discurso para 

justificar a opressão do trabalho escravo nas colônias. Assim os negros podiam ser 

escravizados, pois eles não eram gente, eram coisas, de pele escura, “marcados por Deus”, 



 

 

não-cidadãos, por isso podiam ser privados dos direitos universais de liberdade que o 

capitalismo levava a todas as sociedades.  

Neste debate estabelecido por Callinicos sobre racismo e capitalismo, talvez o mais 

importante não seja entender se o racismo se estabelece anteriormente ao capitalismo ou 

posteriormente ao seu advento, mas sim que este estabelece plenamente no capitalismo pois 

é incorporado na relação social do capital. Nesse sentido podemos interpretar que os 

elementos constitutivos do racismo no capitalismo, como o horror ao diferente e o 

preconceito religioso já existiam, porém é apenas no capital que eles dão um salto qualitativo 

para se transformarem numa relação social específica, tornada uma justificativa moral e até 

“científica” (ex: darwinismo social), ao explicar o fato de porque um enorme setor social 

pode ser explorado, coisificado, escravizado, garantindo assim o barateamento do custo da 

força de trabalho para assim diminuir o custo da produção e maximizar o acúmulo de capital. 

Ou seja, é no capitalismo que essas relações de horror à diferença étnica, se tornam 

dominantes ganhando um aspecto estrutural nas relações produtivas, constituindo uma 

relação social racista. 

A partir de Abigail Bakan podemos complexificar a compreensão desta relação entre 

raça e classe no capitalismo na medida em que a autora busca dar nitidez À própria discussão 

aberta por Marx sobre as relações de exploração, alienação e opressão da classe trabalhadora. 

Em Theorizing anti-racism (2008) Bakan busca entender as políticas das diferenças sob o 

viés marxista. Para tanto parte da pergunta: como a sociedade capitalista realmente produz 

as suas relações de diferenças? E como estas relações estão social, política e economicamente 

estruturadas? 

Dialogando com autores marxistas, não marxistas e com o próprio Marx, Bakan 

postula que, para o entender as relações de classe, não basta apenas compreender os processos 

de produção material do excedente. É preciso também estudar os processos de distribuição 

da produção excedente, bem como isso molda as relações de classe.  

A autora defende que historiadores das relações de classe precisam, não apenas dar 

atenção ao livro I de O capital (MARX, 2013), onde o autor explica os processos de produção 



 

 

de capital, mas também aprofundar-se no estudo dos volumes II e III da obra, onde Marx 

desenvolve as determinações dos processos de reprodução das relações sociais capitalistas. 

Pois, para Bakan, Marx entende que a exploração não é uma relação específica do 

capitalismo, mas sim uma característica de todas as sociedades onde exista dominação de 

classes. O diferencial da sociedade capitalista então está na “força motivadora”, no impulso 

para a produção de mercadorias, no cerne da produção capital, o que Marx categoriza como 

a produção de valor. Essa força motivadora empurra tudo e todos no capitalismo para o 

empenho em expandir a produção de mercadorias e, portanto, para serem cada vez mais 

competitivos na produção de mais valor.  

A autora destaca que Marx entende que, no capitalismo, os processos de alienação, 

existentes previamente à a sociedade capitalista, se generalizam pois estão na base 

constitutiva da própria produção material. 

Marx considerou que a alienação tinha raízes materiais em condições históricas 

concretas. As contradições tão fortemente visíveis na sociedade capitalista – a  

imensa lacuna entre potencial e realidade – indicam a extensão da alienação 

humana. Para Marx, alienação emerge de quatro fontes: a distância da humanidade 

dos produtos do trabalho humano; do processo de trabalho propriamente dito; de 
outros seres humanos, onde o antagonismo entre as classes e, importantemente, 

entre as classes é endêmico; e daquilo que faz os seres humanos únicos, ou o que 

Marx chamou de “ser de espécie”. Isso pode ser entendido através da lente de uma 

política da diferença. Para Marx, a alienação está enraizada na construção de 

diversos níveis de contradição, ou “diferença”: entre humanidade e natureza; entre 

humanidade como realidade vivida em condições históricas específicas e 

humanidade como potencial; e entre alguns humanos e outros artificialmente 

separados e opostos uns contra os outros no interesse dos interesses materiais 

estreitos de uma classe minoritária de elite (BAKAN, 2014). 

A alienação, uma radical política de diferença, não é entendida aqui como contrária 

à exploração. Ao contrário, são partes dialeticamente constitutivas do processo de produção 

material capitalista. Nessa perspectiva, o racismo é uma expressão da alienação presente na 

sociedade capitalista. A partir de Balibar a autora defende que o racismo age no capitalismo 

contemporâneo como um “fator agravante” que incide no interior das relações de classe para 

dividir internamente.  

O racismo divide os seres humanos de outros seres humanos de uma maneira que 

é, como Miles corretamente enfatiza, completamente infundada cientificamente e, 



 

 

na verdade, aleatória, mas que parece, ou “dá impressão”, de não ser aleatória, mas 

significativa. Nos termos de Gramsci (1971), o racismo é integrado no processo da 

hegemonia capitalista para parecer senso comum (BAKAN, 2014). 

Para provar isso, segundo a autora, podemos observar historicamente que o racismo 

serviu perfeitamente ao capitalismo como um mecanismo para o progresso do capital 

industrial. Na medida em que o próprio capitalismo se desenvolvia, o racismo também ia se 

transformando, deixando de estar relacionado diretamente ao trabalho compulsório, porém 

mantendo-se como marca para controle das populações pobres, da imigração em massa e dos 

processos de contestação à ordem vigente. Bakan então oferece para nosso entendimento uma 

complexa compreensão das relações abstratas de dominação do capital sobre o trabalho, 

envolvendo exploração, opressão e alienação. A autora define que  

A exploração se refere a relações sociais que se desenvolvem e são reproduzidas 

no processo de extração econômica de excedente. A alienação se refere ao 

distanciamento geral dos seres humanos daquilo que faz deles de fato humanos. A 
opressão pode ser vista operando em duas formas distintas, como uma opressão de 

classe e como uma opressão específica. A opressão é variável e contingente; é, 

contudo, necessária para a reprodução das relações sociais do capitalismo 

(BAKAN, 2014). 

E conclui que 

Categorias específicas sugeridas aqui nessa estrutura de análise são o racismo como 

uma codificação de alienação, onde a alienação é articulada como hegemonia 

branca; o racismo como opressão específica; e o privilégio racial como uma 

categoria historicamente concreta que precisa ser localizada em contextos vividos 

específicos. Essa abordagem é sugerida como uma contribuição para um diálogo 

entre perspectivas antirracistas informadas pelas políticas da diferença e o 
marxismo (BAKAN, 2014). 

 Com a ajuda de Silvio Almeida (2018) podemos caracterizar três concepções de 

racismo: individualista, institucional e estrutural. Podemos construir essa classificação a 

partir de alguns critérios, especialmente: a) A relação estabelecida entre o racismo e 

subjetividade; b) Relação estabelecida entre racismo e Estado; c) Relação estabelecida entre 

racismo e economia. 

A partir disto podemos entender a concepção Individualista, onde o racismo é visto 

como: uma patologia; um fenômeno ético ou psicológico de caráter individual ou coletivo, 



 

 

mas em grupos isolados; uma Irracionalidade; em analises onde se dá grande ênfase no 

preconceito. Onde se reproduz a ideia: “Não há instituições racistas, mas sim indivíduos 

racistas”. Sendo, portanto o racismo reduzido a uma questão comportamental, trazendo a 

educação e a conscientização como únicas formas  de enfrentamento ao racismo. Entendemos 

ainda que esta perspectiva omite a história do racismo, a legalidade que o legitimou, as 

instâncias políticas e religiosas que o defenderam. 

Em outro sentido podemos ter uma concepção institucional,  onde o s conflitos raciais 

são tidos como parte das instituições que são hegemonizadas por grupos raciais que utilizam 

mecanismos institucionais para impor seus interesses. Nessa concepção o racismo é uma 

forma de dominação, portanto, o poder é um elemento central da relação racial. No racismo 

institucional se dá o estabelecimento de parâmetros discriminatórios baseados na raça, 

servindo para manter a hegemonia do grupo racial no poder, utilizando-se para isso das 

instituições. 

Nesta visão a dominação do grupo dominante se dá para além da violência, usando 

concessões para produzir consensos para com os grupos subordinados. Onde negros 

precisam aceitar sua situação subordinada e inferior racialmente. Nesse sentido  

o uso do termo hegemonia, nas perspectiva de Antonio Gramsci não é 

acidental, uma vez que o grupo racial no poder enfrentará resistências. Para 

lidar com os conflitos o grupo dominante terá de assegurar o controle da 

instituição. E não somente com uso da violência, mas pela produção de 

consensos sobre a sua dominação. Desse modo, concessões terão que serem 

feitas para os grupos subalternizados afim de que questões essenciais como 

o controle da economia e das decisões fundamentais da política 
permaneçam no grupo hegemônico. (ALMEIDA, 2018, p. 31-32) 

E por fim temos a concepção estrutural, onde as instituições são racistas porque a 

sociedade é racista. As instituições são expressão material de um modo de socialização onde 

o racismo é um componente orgânico. O racismo é uma decorrência da própria estrutura, 

nesse sentido o racismo não é uma patologia, o racismo é o “normal” na sociedade 

contemporânea, o racismo é regra e não exceção no capitalismo.  



 

 

Portanto, se o racismo é estrutural, então “torna-se imperativo refletir sobre mudanças 

profundas nas relações sociais, politicas e econômicas”. Pois o racismo estrutural constitui-

se ”como processo histórico e político, [que] cria as condições sociais para que, direta ou 

indiretamente, grupos racialmente identificados sejam discriminados de forma sistemática.” 

(ALMEIDA, 2018, p. 39). 

Porém, o termo estrutura não significa que o racismo seja incontornável ou que 

políticas institucionais sejam inúteis. Por mais que essas políticas e atos de responsabilização 

por racismo sejam insuficientes. Falar em estrutura tem o sentido de ampliar o olhar para as 

relações sociais. Para Anthony Giddens “a estrutura é viabilizadora [das relações], não 

apenas restritora”. (GIDDENS apud ALMEIDA, 2018, p. 39). 

E como naturalizamos o racismo? Através da ideologia. O racismo é processo de 

constituição de subjetividades: a) Produzindo um sistema de ideias que forneça uma 

explicação “racional” para a desigualdade racial; b) Produzindo sujeitos que naturalizam a 

violência racista e que naturalizam a existência de “brancos” e “não-brancos”. O racismo age 

no inconsciente: a vida cultural está permeada por clivagens raciais inseridas no imaginário 

e em práticas sociais cotidianas. 

Silvio Almeida trabalha a ideologia racista não como “uma representação da realidade 

material, das relações concretas, mas a representação da relação que temos com estas relações             

concretas.” (ALMEIDA, 2018, p. 51) Ou seja a ideologia racista é uma representação da 

aparência das relações sociais, esconde a essência, ilude os sujeitos, mas faz a sociedade 

funcionar pelas mesmas relações concretas. Pois ideologia é, antes de tudo uma prática. 

Ideologia é mais que imaginário, portanto, como toda ideologia, a ideologia racista reforça 

uma prática social existente (ex: desigualdade social, encarceramento, guerra às drogas, 

privilégios educacionais. Se a ideologia racista não fosse uma representação de práticas 

efetivas não seria uma ideologia seria uma fantasia. 



 

 

Para Kabengele Munanga: o racismo é uma forma de racionalidade, o “preconceito” 

não é um problema de ignorância, mas de algo que tem sua racionalidade embutida na própria 

ideologia. (MUNANGA apud ALMEIDA, 2018, p. 55). A industrialização e as mudanças na 

estrutura econômica e política que engendram exigem uma sofisticação do racismo. Fanon: 

apresenta que  

O racismo vulgar na sua forma biológica corresponde ao período de 
exploração brutal dos braços e pernas do homem [e da mulher]. A perfeição 

dos meios de produção provoca fatalmente a camuflagem das técnicas de 

exploração do homem, logo, das formas de             racismo (FANON, apud 

ALMEIDA, p. 56) 

Hoje o racismo domestica a cultura e os corpos negros, mas também destrói (ou pelo 

menos tenta destruir) aqueles que não lhe convém de modo a viabilizar uma supremacia 

racial: uma dominação exercida por pessoas brancas. Este conceito nos pode ser útil mas e 

necessário algum cuidado, pois se tomado de forma a-histórica o conceito pode reduzir a 

análise a elementos retóricos, ocultando determinações econômicas e políticas; Mas, por 

outro lado, o conceito, se visto sob a ótica da construção de hegemonia, pode nos mostrar as 

conexões ideológicas e culturais da dominação racista (ou seja, ver como se formam os 

consensos) De modo que a supremacia branca:  

é uma forma de hegemonia, ou seja, uma forma de dominação que é 

exercida não apenas pelo exercício bruto do poder, pela pura força, mas 

também pelo estabelecimento de mediações e pela formação de consensos 

ideológicos. A dominação racial é exercida pelo poder, mas também pelo 

complexo cultural em que as desigualdades, a violência e a discriminação 
racial são absorvidas como componentes da vida social (ALMEIDA, 2018 

p. 58-59) 

Nesse sentido Achille Mbembe define que o branco é “uma categoria social que foi 

pacientemente construída entre o direito e os regimes de extorsão da força de trabalho”. 

(MBENBE apud ALMEIDA p. 59). 

Por fim, com ajuda de Antonio Gramsci e Silvio Aldeida podemos apresentar raça 

como conceito relacional: uma relação social que se manifesta em atos concretos ocorridos 

no interior de uma estrutura social com conflitos e antagonismos (raça, classe e gênero). 
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